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Notícias TJRJ 
 
Tribunal do Rio participa de Ação Comunitária em Jacarepaguá 
 
Sistema eletrônico garante a VEP marca histórica de 2,5 mil benefícios concedidos em 
um mês 
 
Semana da Justiça pela Paz em Casa terá grande número de audiências, palestras e 
ações com foco em presídio para mulheres 
 
Nota do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
 
Justiça determina inauguração de UPA 24h em Seropédica no prazo de 90 dias 
 
CCPJ-Rio apresenta 'POR ELAS' com o tema da violência contra a mulher na 'VI 
Semana da Justiça pela Paz em Casa' 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
2ª Turma concede liminar para garantir repasses orçamentários ao TJ-RJ 
 
A Segunda Turma deferiu parcialmente liminar pedida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-
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RJ) para determinar que o Poder Executivo estadual repasse os duodécimos correspondentes às dotações 
orçamentárias até o vigésimo dia de cada mês. O repasse, porém, poderá não ser o valor integral previsto para 
o TJ-RJ: a decisão faculta ao Executivo aplicar um desconto uniforme de 19,6% da receita corrente líquida 
prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) estadual (Lei 7.210/2016). O percentual corresponde ao déficit na 
arrecadação projetado até dezembro. A decisão foi tomada no julgamento de medida cautelar no Mandado de 
Segurança (MS) 34483, impetrado pelo TJ-RJ. 
 
O relator, ministro Dias Toffoli observou que, segundo informações prestadas pelo governo do Rio de Janeiro, o 
valor realizado a título de receita corrente líquida revela, no quinto bimestre, déficit de 18,82% em relação ao 
orçamento estipulado na Lei Orçamentária Anual (LOA) estadual, equivalente a cerca de R$ 10 bilhões e com 
projeção de aproximadamente R$ 12 bilhões em dezembro. “É uma frustração de arrecadação de praticamente 
20%”, assinalou. 
 
Toffoli destacou também que, depois da impetração do mandado de segurança, foi sancionada a Lei estadual 
7.483/2016, que reconhece o estado de calamidade pública no âmbito da administração financeira. Por outro 
lado, lembrou que há uma nítida intenção do TJ-RJ de colaborar com as dificuldades financeiras do estado, 
como a realização de empréstimo ao Executivo e de convênio que permitiu acesso aos depósitos judiciais. 
 
Nas informações prestadas, o Executivo estadual argumentou que o descumprimento da data prevista no artigo 
168 da Constituição Federal para o repasse dos duodécimos não representa ofensa à autonomia financeira do 
Poder Judiciário porque decorre “da absoluta impossibilidade financeira de sua execução”. Para o TJ-RJ, o 
cumprimento do prazo é “essencial para o resguardo da autonomia administrativa e financeira” dos Três 
Poderes. 
 
Decisão 
 
Ao votar pelo deferimento parcial da liminar, o relator observou que, em decisões recentes, o STF passou a 
ponderar a necessidade de se adequar a previsão orçamentária à receita efetivamente realizada pelo Executivo 
para fins do repasse dos duodécimos aos demais Poderes e órgãos autônomos, sob risco de se chegar a um 
impasse em sua execução. “A lei orçamentária, no momento de sua elaboração, declara uma expectativa do 
montante a ser realizado a título de receita, que pode ou não vir a acontecer no exercício financeiro de 
referência, sendo o Poder Executivo responsável por proceder à arrecadação, conforme a política pública se 
desenvolva”, explicou. No precedente citado por Toffoli (MS 31671), o Plenário determinou, de forma 
semelhante, o desconto do déficit na arrecadação no repasse dos duodécimos. 
 
A decisão ressalva, além da possibilidade de compensação futura, a revisão do que foi decidido caso não se 
demonstre o decesso na arrecadação alegado pelo estado ou não se confirme o déficit projetado, conforme 
relatório que o Executivo se comprometeu a encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
no prazo de 30 dias da publicação da lei que reconheceu o estado de calamidade, “ao qual, em todos os casos, 
deve ser conferida a mais ampla transparência e publicidade”. 
 
Diálogo 
 
O ministro Dias Toffoli decidiu levar o exame da liminar para a Turma devido à gravidade da situação financeira 
do Rio de Janeiro, e tendo em vista outros casos que já chegaram ou que devem chegar ao STF relativos à 
conjuntura financeiro-orçamentária dos estados da Federação. “A matéria ora sob análise é complexa e sua 
condução reclama o diálogo entre Poderes e órgãos autônomos, a fim de se tentar chegar a uma solução 
conciliatória para o quadro revelado pelas dificuldades declaradas pelo Estado do Rio de Janeiro em suas 
finanças, agravada pela queda na arrecadação prevista no orçamento de 2016 não apenas no referido estado-
membro, mas quiçá na quase totalidade dos entes da federação brasileira”, observou. 
 
Segundo o relator, o julgamento da cautelar não anula a possibilidade de realização de audiência de 
conciliação, “a fim de que as partes, num ambiente de diálogo presidido por autoridade equidistante aos 
interesses contrapostos, procurem chegar a um acordo acerca do contingenciamento orçamentário possível e 
proporcional diante da inexecução da programação orçamentária projetada para o exercício financeiro de 2016 
no Estado do Rio de Janeiro”. O ministro adverte ainda que, no tocante aos duodécimos do meses de 
novembro em diante do TJ-RJ, os repasses deverão respeitar a decisão na liminar, “devendo ser paralisada 
qualquer medida restritiva nas contas do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro e de suas autarquias 
determinada por autoridade judiciária distinta do STF”. 
 



Processo: MS 34483 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Retransmissão ao vivo de programação de TV gera pagamento de direitos autorais 
 
As emissoras de televisão afiliadas a uma rede nacional também são devedoras de direitos autorais referentes à 
veiculação da programação, mesmo que o conteúdo seja a mera retransmissão ao vivo da programação da 
emissora nacional. 
 
Em discussão sobre o pagamento de direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
(Ecad), os ministros da Quarta Turma estabeleceram, por maioria, a tese de que são devidos direitos autorais 
na retransmissão de sinal, e não apenas na veiculação de programas regionais produzidos sob responsabilidade 
da afiliada. 
 
O recurso do Ecad foi acolhido pelos ministros, após entendimento em primeira e segunda instância de que a 
mera retransmissão não seria fato gerador de pagamento de direitos autorais. 
 
No caso analisado, o Ecad buscou a condenação da TV Sudoeste Paraná, à época retransmissora da TV 
Manchete, pela exibição de conteúdo protegido por direitos autorais sem o devido pagamento. 
 
Nova exibição 
 
Para o ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão, as empresas que operam como afiliadas de uma rede 
nacional de televisão são obrigadas a pagar pelas obras exibidas na programação, pois a retransmissão é um 
fato gerador de direito autoral. 
 
“Os direitos autorais dos profissionais serão devidos em decorrência de cada exibição da obra, e a 
retransmissão operacionalizada pela rede de TV regional deve, sim, ser considerada nova exibição, fato gerador 
capaz de legitimar a cobrança dos direitos autorais”, argumentou o ministro em seu voto. 
 
Salomão destacou que a análise deve ser feita em cada caso, já que as emissoras nacionais, muitas vezes, ao 
negociar o pagamento de direitos autorais ao Ecad, já incluem a dimensão nacional do que será retransmitido, 
ou seja, nem sempre a afiliada terá de arcar com os custos, pois a rede nacional (cabeça de rede) já pode ter 
feito o pagamento. 
 
Assembleia 
 
Durante o julgamento, o relator destacou que a questão dos direitos autorais referentes à programação que é 
retransmitida por afiliadas já foi pacificada entre o Ecad e as emissoras nacionais de televisão. 
 
Em assembleia geral realizada em 2014, ficou acordado que seria estabelecido um peso para o pagamento dos 
direitos devidos dependendo da quantidade de afiliadas de cada emissora. Quanto mais afiliadas e 
retransmissões, maior o peso computado para a definição do valor. 
 
O magistrado destacou que a nova regra simplificou o processo, já que o valor devido a título de direitos 
autorais por música ou obra artística executada ou reproduzida em uma das redes de TV é definido 
dependendo da quantidade de emissoras que retransmitem aquele conteúdo. 
 
Para o ministro, a regra atual é uma comprovação da tese de que cada retransmissão é um novo fato gerador 
para o pagamento de direitos autorais, o que justifica a condenação no caso julgado, em que a TV Sudoeste 
Paraná alegou que a retransmissão não configuraria um novo fato gerador. 
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Processo: REsp 1393385 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Publicação equivocada de edital não afeta prazo recursal para réu revel 
 
A intimação de sentença em processo no qual o réu tenha sido declarado revel se dá normalmente com a 
publicação do julgamento, ainda que ocorra, de forma errônea, intimação por meio de edital. 
 
O entendimento foi adotado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) que 
julgou intempestivo um recurso de apelação apresentado por réu revel.  
 
Ao contrário da alegação do recurso especial, o colegiado não verificou omissão na decisão do tribunal 
cearense. 
Em ação de ressarcimento de danos, o réu, após ter sido citado, não apresentou defesa e, por isso, foi 
declarado revel pelo magistrado. A sentença julgou procedente o pedido do autor, condenando o requerido a 
ressarcir uma instituição bancária em mais de R$ 2 milhões. 
 
Intempestividade 
 
O TJCE negou seguimento à apelação proposta pelo réu. O recurso foi considerado intempestivo, pois 
apresentado após o prazo de 20 dias contados da publicação no Diário da Justiça do edital que intimou o 
requerido da sentença. 
 
Contra a decisão de segundo grau, o requerido apresentou recurso especial ao STJ. Alegou que, apesar de ser 
revel no processo, interpôs apelação dentro do período de 15 dias contado a partir do final do prazo fixado no 
edital. 
 
Interpretação reiterada 
 
O relator na Terceira Turma, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que o acórdão cearense apontou 
reiterada interpretação do STJ no sentido de considerar a publicação da sentença em cartório como marco 
inicial para contagem do prazo para recorrer quando o réu é revel. Também de acordo com análise do TJCE 
apontada pelo relator, “o prazo de aperfeiçoamento apenas se aplicaria às citações editalícias e não à 
intimação das partes acerca da prolação da sentença”. 
 
Em relação aos demais pedidos do recurso especial, o ministro Sanseverino entendeu não ter havido a 
indicação dos dispositivos legais supostamente violados pela decisão de segunda instância, atraindo, neste 
ponto, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
 
Processo: REsp 1454632 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Médico condenado por vender receitas para emagrecer continuará em regime 
semiaberto  
 
Um médico denunciado por prescrição ilegal de medicamentos para emagrecer vai continuar a cumprir pena 
em regime semiaberto. A decisão é da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que acompanhou a 
posição do relator, ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Os autos narram que o médico assinava receitas de medicamentos controlados, associando substâncias 
psicotrópicas, anorexígenas e outras drogas sujeitas a controle especial, tais como anfepramona, mazindol, 
femproporex, diazepam, lorazepam, bromazepam, clonazepam, sibutramina e fluoxetina. Ele deixava as 
receitas apenas assinadas com sua secretária, que as preenchia conforme o pedido era feito pelos pacientes.  
 
Geralmente, esses pedidos chegavam por telefone. Nem mesmo havia consulta. 
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Conforme a denúncia, o fornecimento das receitas não tinha finalidade terapêutica alguma, visava apenas o 
lucro, constituindo prática em desacordo com determinação legal e regulamentar, principalmente a Portaria 
344/98 e a RCD 58/2007 da Anvisa, bem como o Código de Ética Médica. 
 
Na sentença, o médico foi condenado à pena de cinco anos, um mês e 20 dias em regime inicial fechado, mais 
multa. A secretária foi absolvida. 
 
Bons antecedentes 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul fixou o regime semiaberto em razão de o réu ser primário e ter bons 
antecedentes. Ainda inconformado, em recurso ao STJ, o médico pediu a anulação do processo, a sua 
absolvição ou a redução da pena. 
 
Alegou, entre outras questões, que não houve dolo ou culpa nas condutas praticadas, e apontou flagrante 
prejuízo à defesa, por ter sido interrogado no início da instrução processual. Sustentou a nulidade do processo 
pela ausência do órgão de acusação às audiências de instrução. Afirmou que os fatos anteriores à Lei 11.343/06 
não poderiam ser incriminados, pelos princípios da irretroatividade e da anterioridade da lei penal. Declarou 
ainda que a denúncia seria inepta porque registra data da ocorrência de apenas um dos sete fatos narrados. 
 
O ministro Sebastião Reis Júnior já havia negado provimento ao recurso especial do médico em decisão 
monocrática. Ao analisar recurso contra essa decisão, agora na Sexta Turma, o relator afirmou que a defesa 
apenas reproduziu as mesmas razões já refutadas anteriormente, as quais não poderiam ser novamente 
enfrentadas, em razão da Súmula 182 do STJ. 
 
Conforme o ministro, é entendimento pacífico da corte que as eventuais nulidades por inobservância do artigo 
212 do Código de Processo Penal (CPP) e também pela ausência do Ministério Público nos atos instrutórios 
“possuem natureza relativa, reclamando alegação oportuna e demonstração do prejuízo, o que não ocorreu no 
caso concreto”. 
 
Com relação ao interrogatório, Sebastião Reis Júnior afirmou que não há nulidade na sua realização no início da 
instrução processual. “O rito previsto pela Lei 11.343/06, por ter natureza especial, prevalece sobre a previsão 
de caráter geral do artigo 400 do CPP”, disse o relator. 
 
Processo: REsp 1505705 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Casal que criou neto como filho e dependia dele tem direito a receber pensão por 
morte  
 
A Segunda Turma reformou decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) para assegurar o 
pagamento de pensão por morte do INSS a um casal que criou um neto como se fosse seu próprio filho. 
 
O caso envolve uma criança que ficou órfã aos dois anos de idade e foi criada pelos avós. Ao atingir a 
maioridade, tornou-se responsável pelas despesas da casa. Com seu falecimento, em 2012, os avós requereram 
a concessão do benefício de pensão por morte, o que foi negado pelo INSS. 
 
Os avós ingressaram então com uma ação na Justiça e conseguiram sentença favorável. O INSS apelou ao TRF3, 
que reformou a sentença para negar o pedido. Inconformados, os avós recorreram ao STJ. A relatoria desse 
recurso coube ao ministro Mauro Campbell Marques, da Segunda Turma. 
 
Fatos incontroversos 
 
O ministro ressaltou que a pensão por morte está prevista nos artigos 74 a 79 da Lei de Benefícios, 
regulamentados pelos artigos 105 a 115 do Decreto 3.048/99. “É devido exclusivamente aos dependentes do 
segurado falecido, com o intuito de amenizar as necessidades sociais e econômicas decorrentes do evento 
morte no núcleo familiar”, afirmou. 
 
O relator lembrou que o benefício é direcionado aos dependentes do segurado, divididos em classes, elencados 
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no artigo 16 da Lei 8.213/91, rol considerado taxativo, que determina a qualidade de dependente pela previsão 
legal e pela dependência econômica, sendo que a segunda classe inclui apenas os pais.  
 
“No caso concreto, são incontroversos os fatos relativos ao óbito, a qualidade de segurado, a condição dos avós 
do falecido similar ao papel de genitores, pois o criaram desde seus dois anos de vida, em decorrência do óbito 
dos pais naturais, e a dependência econômica dos avós em relação ao segurado falecido”, avaliou o ministro. 
Condição verdadeira 
 
Mauro Campbell Marques considerou que não deve prevalecer o fundamento adotado pelo TRF3 segundo o 
qual a falta de previsão legal de pensão para os avós não legitima o reconhecimento do direito ao benefício 
previdenciário. 
 
“Embora os avós não estejam elencados no rol de dependentes, a criação do segurado falecido foi dada por 
seus avós. Não se trata de elastecer o rol legal, mas de identificar quem verdadeiramente ocupou a condição de 
pais do segurado”, justificou o relator ao conceder o benefício, decisão que foi seguida por unanimidade pelos 
demais ministros da Segunda Turma. 
 
Processo: REsp 1574859 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Prescrição intercorrente sem intimação do credor só incide em execuções após novo 
CPC  
 
A nova regra sobre prescrição intercorrente, que dispensa a notificação do credor após o transcurso de um ano 
da suspensão da execução (por falta de bens), deve incidir apenas nas execuções propostas após a entrada em 
vigor do novo Código de Processo Civil (CPC) e, nos processos em curso, a partir da suspensão da execução. 
 
O entendimento é da Quarta Turma, em julgamento de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Paraná (TJPR) que reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o feito porque, após o 
deferimento do pedido de suspensão do processo pelo prazo de 180 dias, o exequente permaneceu inerte por 
quase 12 anos. 
 
No recurso especial, o credor alegou que não foi responsável pela paralisação do processo, uma vez que, após a 
suspensão do feito, o juiz determinou a remessa dos autos ao arquivo provisório, onde permaneceu sem 
qualquer movimentação administrativa, intimação do advogado ou do credor. 
 
O TJPR entendeu desnecessária a intimação do exequente sob o fundamento de que, por aplicação do artigo 
219, parágrafo 5º, do CPC de 1973, a prescrição pode ser declarada de ofício pelo juízo. 
 
Segurança jurídica 
 
No STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu que a Terceira Turma do tribunal passou a aplicar 
recentemente o mesmo entendimento do TJPR, com a ressalva de o exequente ser ouvido apenas para 
demonstrar eventuais causas interruptivas ou suspensivas da prescrição. 
 
Salomão, no entanto, entendeu que, além de o colegiado ter antecipado para situações pretéritas as 
disposições do novo CPC, acabou adotando, “talvez por analogia, a interpretação da prescrição intercorrente 
utilizada no âmbito do direito público em relação às execuções fiscais (artigo 40, parágrafo 4º, da Lei 
6.830/80)”. 
 
O ministro disse também considerar desarrazoado que a execução se mantenha suspensa por tempo 
indefinido, mas que a mudança abrupta de entendimento poderia mais prejudicar do que ajudar, sendo 
necessária a modulação dos efeitos do entendimento sob o enfoque da segurança jurídica. 
 
Salomão, destacou, inclusive, que o novo CPC, no livro complementar, artigo 1.056, trouxe disposições finais e 
transitórias para reger questões de direito intertemporal com o objetivo de preservar, em determinadas 
situações, as normas já existentes. 
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“Acredito que eventual alteração de entendimento acabaria, além de surpreender a parte, por trazer-lhe 
evidente prejuízo por transgredir situações já consumadas, fragilizando a segurança jurídica, uma vez que o 
exequente, com respaldo na jurisprudência pacífica dos tribunais, ciente da necessidade de intimação pessoal, 
acabou acreditando que não estaria inerte para fins de extinção da execução pela ocorrência da prescrição 
intercorrente”, disse o ministro. 
 
A turma, por unanimidade, afastou a prescrição intercorrente para que seja feita a intimação do exequente. 
 
Processo: REsp 1620919 
Leia mais...  
______________________________________________________ 
 
Construtora deve pagar lucros cessantes por atraso na entrega de imóvel  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma reformou acórdão da Justiça paulista para condenar uma construtora a 
indenizar os compradores de imóvel por lucros cessantes em razão de atraso na entrega. 
 
A sentença afastou o dano moral alegado pelos compradores, mas julgou procedente o pedido de indenização 
por danos materiais (lucros cessantes) e condenou a construtora ao pagamento de 0,7% ao mês sobre o valor 
atualizado do contrato pelo período compreendido entre o término da carência e a entrega das chaves. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), além de não reconhecer o dano moral – por ausência de 
comprovação dos vícios construtivos e por entender configurado mero aborrecimento –, também negou o 
pedido de lucros cessantes por considerar o pedido genérico e por ausência de comprovação dos prejuízos 
alegados. 
 
Segundo o acórdão, o atraso na entrega não causou nenhum reflexo na atividade negocial dos compradores e 
por isso seria inviável a cobrança de lucros cessantes, já que nada foi descrito quanto à finalidade lucrativa da 
aquisição do imóvel. 
 
Em recurso especial, os compradores alegaram que os lucros cessantes decorrentes do atraso são presumidos, 
tendo em vista a supressão do seu direito de fruir, gozar e dispor do imóvel. Defenderam, ainda, que o dano 
moral provocado pela recorrida não foi mero aborrecimento por descumprimento contratual. 
 
Danos morais 
 
Em relação ao dano moral, a relatora, ministra Nancy Andrighi, esclareceu que essa reparação exige a 
demonstração de três pressupostos: a ação, o dano e o nexo de causalidade entre eles. A ministra acrescentou 
que desconfortos e frustrações fazem parte da vida moderna e que não se pode aceitar que qualquer dissabor 
configure dano moral. 
 
“A jurisprudência do STJ vem evoluindo, de maneira acertada, para permitir que se observe o fato concreto e 
suas circunstâncias, afastando o caráter absoluto da presunção de existência de danos morais indenizáveis”, 
disse. 
 
No caso, como o TJSP concluiu que os compradores não demonstraram circunstâncias que justificassem a 
condenação por danos morais, a ministra, por aplicação da Súmula 7 do STJ, que impede a apreciação de 
provas em recurso especial, manteve o acórdão. 
 
Mais que óbvio 
 
Quanto aos danos materiais, a ministra entendeu que a decisão do TJSP deveria ser revista. Para ela, “é mais do 
que óbvio terem os recorrentes sofrido lucros cessantes a título de alugueres que poderia o imóvel ter rendido 
se tivesse sido entregue na data contratada, pois esta seria a situação econômica em que se encontrariam se a 
prestação da recorrida tivesse sido tempestivamente cumprida”. 
 
Nancy Andrighi explicou que a situação, vinda da experiência comum, não necessita de prova, por aplicação do 
artigo 335 do Código de Processo Civil de 1973. Segundo ela, o STJ possui entendimento no sentido de que, nas 
situações em que há atraso injusto na transferência ou entrega da posse, há presunção relativa da existência de 
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danos materiais na modalidade lucros cessantes. 
 
“O TJSP, ao decidir pela imprescindibilidade de produção de provas do dano material efetivo, contrariou o 
entendimento do STJ no sentido de que, nessas situações, há presunção relativa da existência de danos 
materiais na modalidade lucros cessantes, invertendo-se o ônus da prova”, concluiu a relatora.   
 
Processo: REsp 1633274 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Terceira Turma nega danos morais por defeito em cor de azulejos  
 
Os ministros da Terceira Turma decidiram afastar a condenação de uma empresa por danos morais em razão de 
defeito de cor em azulejos. Por unanimidade, eles entenderam que a mera existência de vício em produto não 
é fator capaz de gerar, automaticamente, indenização dessa natureza. 
 
Ao afastar a penalidade imposta à loja pela comercialização dos azulejos que apresentaram mudança na 
coloração após a instalação, a turma afirmou que a condenação por danos morais precisa ser embasada na 
existência de ofensa concreta à dignidade da pessoa. 
 
A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, recordou que juristas defendem que a indenização por danos 
morais não pode ser banalizada. Ela destacou que essa espécie da reparação ainda é nova na jurisprudência 
nacional, e que é preciso haver critérios razoáveis para estabelecer uma condenação dessa natureza. 
 
Vulgarização 
 
“Nessa tendência de vulgarização e banalização da reparação por danos morais, cumpre aos julgadores resgatar 
a dignidade desse instituto, que, conforme nos ensina Cahali, foi penosamente consagrado no direito pátrio.  
 
Esse resgate passa, necessariamente, por uma melhor definição de seus contornos e parcimônia na sua 
aplicação, para invocá-lo apenas em casos que reclamem a atuação jurisdicional para o reparo de grave lesão à 
dignidade da pessoa humana”, disse a relatora. 
 
Os ministros entenderam que situações como a do processo em julgamento são normais na vida cotidiana, e 
não devem servir de justificativa para a condenação “abstrata” por danos morais. A relatora destacou que tais 
situações são incapazes de afetar o âmago da dignidade humana, já que não é qualquer situação de incômodo 
que é capaz de configurar prejuízo moral. 
 
“Em outra perspectiva, a dificuldade de se provar a dor oculta transforma as partes em atores de um 
espetáculo para demonstrar a dor que não se sente ou, diga-se ainda, para apresentar aquela dor que, além de 
não se sentir, é incapaz de configurar dano moral”, acrescentou a ministra. 
 
Dano psíquico 
 
Após iniciar a reforma de um imóvel, uma consumidora sentiu-se prejudicada pelo defeito apresentado nos 
azulejos instalados, que apresentaram mudança de coloração. Irresignada, ela ajuizou ação para cobrar danos 
materiais e morais da loja que revendeu o produto defeituoso. 
 
Alegou que o defeito nos azulejos causou atraso na reforma, gerando ofensa à sua personalidade e “danos de 
natureza psíquica”. O pedido foi acolhido em primeira e segunda instância. 
 
A decisão do STJ afasta a condenação por danos morais, mas mantém a condenação por danos materiais, já 
que ficou comprovada a falha no produto. 
 
Processo: REsp 1426710 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias CNJ 
 
Instituído grupo de trabalho para analisar os salários dos magistrados  
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Lei Estadual nº 7491 de 21 de novembro de 2016 - obriga as empresas que prestam serviços ao 
estado do Rio de Janeiro o fornecimento das informações que menciona e dá outras providências. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 
 
0054424-31.2016.8.19.0000 - rel. Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto - j. 08.11.2016 e p. 
16.11.2016 
 
Habeas corpus. Denúncia oferecida. Falsidade ideológica. Art. 299, caput, Cp. Prescrição em abstrato da 
pretensão punitiva. Matéria de ordem pública. Transcurso do prazo prescricional, reduzido à metade em função 
do paciente já contar com mais de 70 anos de idade. Extinção da punibilidade.  
 
Tratando de matéria de ordem pública, não há que se falar em supressão de instância, porquanto se verificada 
a prescrição da pretensão punitiva deve ser conhecida, ainda que de ofício, em qualquer momento ou grau de 
jurisdição, ainda mais quando a matéria foi arguida na resposta à acusação, sendo rejeitada implicitamente no 
recebimento da denúncia.  
 
Noutro vértice, sem propósito a alegação, consignada pela douta Procuradora de Justiça (pasta 22), do paciente 
não fazer jus a redução do prazo prescricional do art. 115 do CP. Isso porque o que o dispositivo exige é que o 
acusado seja maior de 70 (setenta) anos de idade quando da prolação da sentença e, na hipótese, o requisito 
está plenamente satisfeito desde já.  
 
Não há como se conceber que o paciente, que hoje tem mais de 70 anos, involua na idade na época da 
sentença 
 
A Denúncia imputa ao paciente suposta prática do crime previsto no art. 299 do CP (4 vezes), na forma do art. 
69 do CP, descrevendo que os fatos contra quais o paciente responde, se deram entre 03/10/2011 e 
19/10/2011. 
 
De acordo com o entendimento jurisprudencial, no caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade é 
regulada pela pena imposta na sentença, para cada um dos crimes isoladamente, na forma do artigo 119 do 
Código Penal. 
 
O crime de falsidade ideológico é instantâneo, embora de efeitos permanentes, e a prescrição começa a correr 
do momento em que o conteúdo inidôneo  inserido  no  documento  tenha  o  condão de produzir seus 
efeitos   jurídicos,   com  valor  probatório,  sem  necessidade  de posterior  chancela,  para sua concreta 
validação, já que o delito insculpido no artigo 299 do Código Penal é crime formal,  exigindo-
se  para  sua  consumação  a  mera  potencialidade lesiva, sendo prescindível a efetiva lesão patrimonial. 
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Tratando-se de documento particular, na forma do art. 409, IV, do CPC 2015, na pior das hipóteses reportar-se-
ia produzido o documento na data em que foi apresentado no processo administrativo. 
 
Considerando-se o dies a quo a data de 19/10/2011, data limítrofe apontada na denúncia. Por se tratar de 
documento particular, a pena máxima, em abstrato, prevista para o crime é de 03 anos, com prazo 
prescricional de 08 anos, que se reduz de metade, conforme o disposto nos artigos 109, inciso IV, combinado 
com artigo 115, ambos do Código Penal. 
 
Segundo consta dos autos, a Denúncia foi recebida em 07/12/2015 (pasta 01 do anexo). 
 
Nesse raciocínio, por transcorridos mais de 04 anos entre a data do fato e o recebimento da Denúncia, operou-
se a prescrição da pretensão punitiva em abstrato, com fulcro no dos artigos 107, IV, c/c art. 109, IV e 115, 
todos do Código Penal. 
 
Ordem concedida. Trancamento da ação penal. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Sétima Câmara Criminal 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ  
 
Página atualizada no Banco do Conhecimento em Jurisprudência / Assuntos de Diminuta Complexidade  
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 
 
Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 14, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a estupro de 
vulnerável,  reconhecimento da relevância da palavra da vítima - depoimento infantil, irrelevância da ausência 
de laudo psicológico e reconhecimento da causa de aumento de pena pelo emprego de faca, não 
reconhecimento como arma imprópria no roubo majorado.     
 
Fonte DIJUR 
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